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PROJETO DE RESOLUÇÃO
APOIO À INSTITUCIONALIDADE DEMOCRÁ NA BOLÍVIA

(Apresentado pela Delegação da Bolívia)
O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


CONSIDERANDO a apresentação do Senhor David Choqueuanca Céspedes, Ministro das Relações Exteriores da Bolívia, sobre os acontecimentos políticos que afetam esse país e seu Governo Constitucional;

TENDO ouvido o relatório verbal do Embaixador Dante Caputo, Enviado Especial do Secretário-Geral, sobre suas recentes gestões e a situação política da Bolívia;

REAFIRMANDO os princípios consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Democrática Interamericana e no “Compromisso de Santiago com a Democracia e a Renovação do Sistema Interamericano” de promover e consolidar a democracia representativa dentro do respeito à não-intervenção, reforçada e aprofundada com a participação permanente, ética e responsável da cidadania em um âmbito de legalidade em conformidade com a respectiva ordem constitucional;

TENDO TOMADO CONHECIMENTO do apoio solidário manifestado pelos governos do Hemisfério e pelos mecanismos de concertação política sub-regionais em apoio à institucionalidade democrática da Bolívia; e

RATIFICANDO que o exercício da democracia baseado no respeito aos direitos humanos e nas liberdades fundamentais deve ser realizado sujeito ao Estado de Direito e à subordinação constitucional de todas as instituições do Estado à autoridade civil legalmente constituída e à separação e independência dos poderes públicos,
RESOLVE:


1.
Expressar seu pleno e decidido apoio ao governo constitucional do Senhor Evo Morales Ayma, Presidente da República da Bolívia, e à institucionalidade democrática.


2.
Rejeitar qualquer tentativa de rompimento da ordem constitucional da República da Bolívia por meio da aprovação e implementação de uma norma local que se oponha à Constituição e à legalidade vigentes.
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3.
Fazer um enérgico apelo para que todas as ações na Bolívia se enquadrem no mais absoluto respeito pelas normas constitucionais vigentes no país, com a garantia de integridade e unidade do Estado e dos compromissos existentes em matéria de proteção e preservação das instituições democráticas do Sistema Interamericano.


4.
Destacar e apoiar a decisão do Presidente Evo Morales Ayma e de seu governo de estabelecer um processo de diálogo construtivo que permita encontrar uma saída democrática e constitucional na Bolívia que contribua de maneira pacífica para a preservação da institucionalidade democrática da unidade e integridade territorial do país.


5.
Lamentar a decisão de levar adiante a consulta de 4 de maio em Santa Cruz por não se enquadrar no atual ordenamento constitucional e legal vigente na Bolívia e por não ter esgotado o diálogo e a concertação antes de promover determinações de fato que geram o perigo de situações de confrontação.


6.
Recordar a firme determinação dos Estados membros de fazer prevalecer os compromissos previstos por eles na Carta Democrática Interamericana relativos à preservação da democracia e defesa dos valores e das instituições democráticas, de acordo com os propósitos, princípios e normas vigentes no Sistema Interamericano.


7.
Reiterar, em estrito apego ao princípio da não-intervenção, sua mais plena disposição para contribuir para o diálogo e solução das diferenças pela via pacífica e no âmbito do respeito ao Estado de Direito.
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